
Informativo do Sindicato dos Bancários e Trabalhadores do Ramo Financeiro de Rondônia - Março e Abril de 2017



2 Março e Abril de 2017

PROMESSA REFORMA TRABALHISTA 

Deputados e senadores de Rondônia 
dizem ser contra a reforma da previdência

A manhã do dia 20/3 foi marca-
da por dois grandes eventos que 
debateram a reforma da previdên-
cia e que contou com presença ma-
ciça de milhares de servidores pú-
blicos, trabalhadores em geral, sin-
dicatos de várias categorias e par-
lamentares federais, estaduais e 
municipais.

O primeiro aconteceu na sede 
do Sintero (Sindicato dos Traba-
lhadores em Educação de Rondô-
nia), onde mais de duas mil pesso-
as ouviram o compromisso dos de-
putados federais Marcos Rogério 
(DEM), Expedito Neto (PSD), Lin-
domar Garçon (PRB) e Nilton Ca-
pixaba (PTB), e dos senadores Val-
dir Raupp (PMDB) e Acir Gurgacz 
(PDT), de votar contra o texto atual 
da Proposta de Emenda Constitu-
cional 287 (PEC 287) que represen-
ta um ataque aos direitos dos tra-
balhadores e o fim da própria pre-
vidência social.

Os deputados federais Luiz 
Cláudio (PR), Lúcio Mosquini 
(PMDB) e Marinha Raupp (PMDB) 
enviaram justificativa sobre a au-
sência. Já a deputada federal Mari-
ana Carvalho (PSDB) não respon-
deu ao convite.

Em seguida os parlamentares 
seguiram para a Assembleia Legis-
lativa do Estado, onde aconteceu 
uma audiência pública proposta 
pelo deputado estadual Anderson 
do Singeperon (PV – Porto Velho). 
Ali eles também reafirmaram seu 
posicionamento contrário à apro-
vação do texto enviado pelo Palá-

cio do Planalto ao Congresso Naci-
onal.

Na ALE-RO a representante da 
Associação Nacional dos Audito-
res Fiscais da Receita Federal (An-
fipe), Isabel Elias Pereira, realizou 
exposição explicando os pontos da 
reforma proposta pelo governo, 
salientando que há possibilidade 
até de que benefícios podem ser in-
feriores ao salário mínimo.

Isabel contestou o déficit na 
previdência, pois o governo em 
momento algum divulga o valor e 
os devedores do sistema. Ela des-
tacou que a arrecadação em todo o 
sistema previdenciário foi de R$ 
687,8 bilhões em 2015. Somente em 
2015, segundo ela, o superávit foi 
de R$ 11,1 bilhões.

Dirigentes do SEEB-RO acom-
panharam os dois encontros pú-
blicos e disseram esperar que os 
membros da bancada federal ron-
doniense mantenham e cumpram 
seu compromisso de votar contra 
essa iniciativa nefasta do governo 
ilegítimo de Michel Temer.

“Esperamos que os deputados 
federais e senadores, que se disse-
ram contra essa reforma, cum-
pram sua palavra, pois como re-
presentantes eleitos pelo povo, 
tem obrigação de se opor a qual-
quer projeto que ataque ou retire 
direitos dos trabalhadores. E é essa 
a vontade atual do povo, de que es-
sa reforma absurda e desumana se-
ja totalmente barrada”, mencio-
nou José Pinheiro, presidente do 
SEEB-RO.

Ministra do TST diz que proposta 
trará precarização e não empregos

Em audiência pública da comis-
são especial da Câmara que trata da 
reforma trabalhista, no dia 16 de 
março, a ministra Delaíde Alves Mi-
randa Arantes, do Tribunal Superi-
or do Trabalho (TST), afirmou que 
a proposta do governo trará preca-
rização em vez de postos de traba-
lho.

"Em lugar nenhum do mundo, 
as reformas geraram empregos; ao 
contrário, geraram a precarização 
de empregos", disse a magistrada, 
para quem os argumentos do go-
verno contêm "grandes inverda-
des".

Outra "inverdade", segundo ela, 
seria dizer que a legislação é obso-
leta. A juíza afirmou que a Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) já 
teve 75% dos artigos alterados, pre-
servando direitos básicos. Delaíde 
também contestou a afirmação de 
que a prevalência de acordos coleti-
vos sobre a legislação seria benéfi-
ca aos trabalhadores.

De acordo com a ministra, o "ne-
gociado sobre o legislado" já existe, 
mas para negociar benefícios adici-
onais. "A saída para a crise tem que 
ser encontrada na economia, não 
na precarização do trabalho", afir-
mou, vendo um momento político 
pouco apropriado para discutir 
uma reforma dessa natureza.

Delaíde também fez referência a 
um ataque do presidente da Câma-
ra, Rodrigo Maia (DEM-RJ), à Justi-

ça do Trabalho, quando o deputado 
disse que esse ramo do Judiciário 
"nem deveria existir". Ela citou ar-
tigo de outra ministra do TST, Kátia 
Magalhães Arruda, para quem o 
que não deveria existir seria "po-
breza, discriminação, corrupção, in-
tolerância, abuso de poder, autori-
dades que falam e agem contra os 
princípios e regras constituciona-
is".

Rede Brasil Atual

Terceirização deixará população mais pobre
A Associação Nacional dos Ma-

gistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra) divulgou, no dia 23/3, 
uma nota de repúdio ao Projeto 
de Lei (PL) 4.302, aprovado na noi-
te anterior na Câmara dos Depu-
tados, que permite às empresas 
terceirizar todos seus setores de 
atividade. Segundo o texto, o pro-
jeto agrava o desemprego e rebai-
xa os salários e condições de tra-
balho.

"A proposta, induvidosamen-
te, acarretará para milhões de tra-
balhadores no Brasil o rebaixa-
mento de salários e de suas condi-
ções de trabalho, instituindo co-
mo regra a precarização nas rela-
ções laborais", afirmam os magis-
trados.

Além disso, a associação cha-
ma a atenção para a alta rotativi-

dade que acomete os trabalhado-
res terceirizados. 

«(Os terceirizados) trabalham 
em média 3 horas a mais que os 
empregados diretos, além de fica-
rem em média 2,7 anos no empre-
go intermediado, enquanto os 
contratados permanentes ficam 
em seus postos de trabalho, em 
média, por 5,8 anos", critica.

A Anamatra afirma que o PL 

4.302 não é "de interesse da popu-
lação, convicta ainda de que a 
medida contribuirá apenas para o 
empobrecimento do país e de seus 
trabalhadores".

A Associação Nacional dos Ma-
gistrados da Justiça do Trabalho – 
ANAMATRA é uma entidade que 
representa cerca de 4 mil juízes do 
Trabalho.
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OPINIÃO

Advogado Elton Assis, que assessora o SEEB-RO, 
diz que Terceirização é um grande retrocesso

O Projeto de Lei da Terceiriza-
ção aprovado no dia 22 de março, 
pela Câmara dos Deputados, e san-
cionado por Michel Temer na sex-
ta-feira 31, além de ilegal, imoral e 
inconstitucional, pode ser o fim do 
concurso público. Essa é a avalia-
ção do procurador-geral do Minis-
tério Público do Trabalho (MPT), 
Ronaldo Fleury, que explica: "Não 
vai ter mais concurso público por-
que todos esses serviços poderão 
ser terceirizados", disse em entre-
vista ao Brasil de Fato. 

Da forma como foi aprovado, o 
projeto lei não específica que ape-
nas as pessoas jurídicas de direito 
privado estão liberadas para con-
tratar terceirizados em todas as ati-
vidades. Ao não fazer essa ressalva, 
a lei dá margem para que também 
as pessoas jurídicas de direito pú-
blico (a administração pública di-
reta) possam implantar a terceiri-
zação, inclusive em setores es-
senciais.

Dentro deste cenário prejudici-
al aos trabalhadores, os concursos 
públicos podem ser afetados em 
empresas públicas federais e esta-
duais como: Bancos Públicos 
(Caixa, Banco do Brasil, entre ou-
tros); Petrobras, Detran, Correios, 
agências reguladoras, INSS, Magis-
tério e profissionais de saúde (mé-
dicos, enfermeiros, entre outros).

O secretário-geral da Contraf-
CUT, Carlos de Souza, explica que 
as empresas públicas irão preferir 
contratar terceirizados, ao invés de 
fazer concursos públicos.

“Determinados serviços dentro 
da categoria bancária serão ocupa-
dos pela terceirização, como o setor 
de caixa, por exemplo. Hoje passa-
mos por um ataque aos bancos pú-
blicos e aos funcionários das insti-
tuições. O governo golpista de Te-
mer tem demonstrado seu interes-
se em privatizar e reduzir o papel 
dos bancos públicos”, afirma.

O secretário ainda alerta, “A 
perspectiva agora, é ainda pior, 
com menos concursos públicos. Os 
efetuados não estão sendo imple-
mentados, pessoas já aprovadas 
não estão sendo nem chamadas. As 
vagas não são repostas e com este 
horizonte, a possibilidade de ou-
tros concursos, pelo visto, nem pen-
sar. Um imenso retrocesso”, re-
força.

Wagner Nascimento, coordena-
dor da Comissão de Empresa do 
Banco do Brasil, explica que não só 
as agências, mas muitos outros 
setores dos bancos serão afetados 
pela terceirização.

“A terceirização da atividade-
fim, além de colocar em risco o em-
prego de milhares de funcionários 
do Banco do Brasil, acaba com os 
concursos públicos, uma vez que es-

O advogado Elton Assis, que 
faz parte do Escritório Fonseca & 
Assis Advogados Associados (que 
responde pelas ações judiciais im-
petradas pelo Sindicato) e que re-
presenta Rondônia no Conselho 
Federal da OAB-RO, é mais um 
renomado especialista em Direito 
que é contra o projeto de Lei 
4302/98, aprovado pela Câmara 
dos Deputados e que permite a ter-
ceirização e quarteirização ampla, 
geral e irrestrita das relações de 
trabalho.

“Manifesto meu total posicio-
namento contrário ao projeto, e a 
imensurável preocupação com a 
falta de diálogo e com os retroces-
sos sociais que, de inopino, advi-
rão com a inovação do ordena-
mento jurídico no sentido preten-
dido, única e exclusivamente vol-
tado para privilegiar apenas o in-
teresse público secundário (Es-
tatal), em detrimento do cidadão 

brasileiro”, pontua Elton Assis.
Segundo Assis, a terceirização 

representa a precarização do tra-
balho, face à fragilização dos tra-
balhadores ante o poder econômi-
co, e um Estado de Direito deve ob-
servar a segurança jurídica, e se 
abster de inovar o ordenamento ju-
rídico para restringir e compro-
meter garantias fundamentais con-
quistadas. “A terceirização fragi-
liza a representação sindical, fa-
zendo com que os trabalhadores 
percam força perante os emprega-
dores, tornando-se vítimas fáceis 
de abusos na relação capital-
trabalho”, destaca.

Elton Assis reitera o compro-
misso da OAB com o cidadão, e 
solicita o apoio de toda a socieda-
de civil. “O Projeto é uma afronta 
aos princípios constitucionais tra-
balhistas, e não podemos aceitar”.

SEEB-RO com Ascom OAB/RO

AFETA CONCURSOS PÚBLICOS E BANCÁRIOS 

ESTÃO ENTRE OS PRINCIPAIS PREJUDICADOS

tabelece de vez a redução de fun-
cionários no BB. Se hoje, com a in-
tenção do banco de reduzir funcio-
nários com planos de incentivo à 
saída, já se cancelou concursos, 
com a entrada de terceirizados em 
setores internos e agências, o pro-
blema se agravará. Vários setores 
como Centros de Apoio aos negó-
cios, engenharias e até agências 
poderão sofrer com a 'pejotijação', 
mais ainda do que já sofrem. E a 
conta é simples, para cada terceiri-
zado que entra, é um concursado a 
menos”, critica.

Para Dionizio Reis, coordena-
dor do CEE (Comissão Executiva 
dos Empregados) da Caixa, esse Pro-
jeto de Lei 4302/98 só serve aos in-
teresses de quem já havia querendo 
reduzir o papel dos bancos pú-
blicos. “A partir do momento que 
permite a contratação de terceiri-
zados em todas as atividades do 
banco, reduzindo e eliminando a ne-
cessidade de concurso público, pre-
cariza todas as atividades como, 
por exemplo, dos caixas, dos geren-
tes e outros, precarizando o atendi-
mento à população. Reduzindo, des-
ta forma, o papel destes bancos nos 
seus serviços à população”, expli-
cou Dionizio.

Contraf-CUT com 
Brasil de Fato e agências
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LUTASINDICATO EM AÇÃO

Bancários de Rondônia se unem a milhares 
em protesto contra reforma da previdência

Milhares de trabalhadores, sin-
dicalistas e população em geral to-
maram as ruas do Centro de Porto 
Velho na manhã do dia 15 de mar-
ço, no Dia Nacional de Greve em 
protesto contra a reforma da pre-
vidência (PEC 287/2016) que ame-
aça a aposentadoria de milhões de 
brasileiros e que está prestes a ser 
votada pelo Congresso Nacional a 
toque de caixa pelo forte interesse 
do governo Michel Temer.

Aliado a inúmeros sindicatos e 
centrais sindicais, representantes 
dos movimentos rurais, servido-
res públicos e estudantes, o SEEB-
RO levou às ruas faixas com repú-
dio às tentativas de ataque aos di-
reitos dos trabalhadores conquis-
tados com muitos anos de luta. 
Além da reforma da previdência, o 
foco dos protestos dos bancários 
também se concentrava nas pro-
postas de terceirização sem limi-
tes, a precarização do emprego e o 
fim da Justiça do Trabalho.

“Esse governo e seus cúmpli-
ces, que se apropriaram do país de 
forma ilegítima, não tem autorida-
de moral alguma para mexer na 
nossa aposentadoria. Este governo 
golpista está com uma fome gigan-
tesca de retirar os direitos con-
quistados da classe trabalhadora, 
é uma vontade sem limites de mas-
sacrar o trabalhador brasileiro, e is-
so não vamos permitir. Essa é a ho-
ra de unirmos forças para lutar 
contra esses ricos e poderosos que 
só visam os seus interesses em de-
trimento à figura humana, em de-
trimento ao povo mais sofrido”, 
disse em seu discurso o presidente 
do SEEB-RO, José Pinheiro.

O ato de protesto começou às 9 
horas, com concentração na Praça 
da Estrada de Ferro Madeira-
Mamoré, e seguiu pelas principais 
ruas do Centro, chegando à frente 
da gerência regional do INSS e em 
frente à Assembleia Legislativa.

Sair de dentro das agências e ir 
para fora lutar contra as reformas 
nefastas do Governo Federal que 
objetivam acabar com a previdên-
cia social e retirar direitos dos tra-
balhadores conquistados em déca-
das de luta. Foi essa a iniciativa co-
locada em prática por bancários 
rondonienses na manhã do dia 
31/3, no Dia Nacional de Mobiliza-
ção contra a Reforma da Previdên-
cia, a Reforma Trabalhista, a Tercei-
rização e por nenhum direito a me-
nos que aconteceu, simultanea-
mente, em todo o país.

A concentração geral se deu em 
frente ao prédio da Caixa Econômi-
ca Federal, na avenida Carlos Go-
mes, Centro de Porto Velho, onde 
funciona a agência Madeira-
Mamoré (a maior do Estado) e a Su-
perintendência Regional do banco. 
No local, dirigentes do SEEB-RO se 
uniram a empregados da Caixa (e 
de outros bancos públicos e priva-
dos) para um ato de protesto que re-
tardou em uma hora a abertura da 
agência.

Munidos de carro de som, rou-
pas pretas (em alusão à morte dos 
direitos trabalhistas) os bancários 
deixaram bem claro sua indigna-
ção com as medidas anunciadas, 
propostas e fortemente defendidas 
pelo governo ilegítimo de Michel 
Temer e que representam ataques 
velados aos trabalhadores em ge-
ral, a exemplo da terceirização sem 
limites (recentemente aprovada pe-
los aliados do governo), pela refor-
ma da previdência e reforma tra-
balhista.

O ato, convocado pela CUT, Con-
fraf e federações, foi o primeiro 
passo rumo à construção nacional 
da Greve Geral, agendado para o 
dia 28 de abril em todo o país.

"Pois eu vou sair do meu traba-
lho no dia 28 e vou pra rua lutar pe-
los meus direitos, nem que seja des-
contado um dia de falta ao trabalho. 
É melhor perder um dia de traba-
lho do que perder meus direitos e 
trabalhar o resto da vida para nem 
poder me aposentar", disse Alcides 
Filho, um dos empregados da Caixa 

Bancários de Rondônia saem das agências para 
protestar contra a Reforma da Previdência, a Reforma 
Trabalhista, a Terceirização e por nenhum direito a menos

que participaram do manifesto.
O presidente do Sindicato, José 

Pinheiro, foi enfático ao afirmar 
que as medidas que o governo Te-
mer quer impor goela abaixo da so-
ciedade servem apenas para matar 
'a fome voraz' dos mega empresá-
rios e banqueiros, exatamente 
aqueles que 'patrocinaram' o golpe 
que permitiu a ascensão deste 
governo.

"Conseguimos impedir, por 
dois anos seguidos, a aprovação do 
PL 4330, mas pegaram, a toque de 
caixa, um projeto que estava en-
gavetado há mais de uma década e 
aprovaram numa pressa jamais vis-
ta, tudo isso para permitir a tercei-
rização e, consequentemente, pre-
carizar o trabalho, penalizar os tra-
balhadores e conseguir retirar to-
dos aqueles direitos que foram con-
quistados com muita luta durante 
décadas. Por isso não podemos fi-
car de braços cruzados e temos que 
ir para a rua, unidos, lutar contra 
esse monstro sedento que quer aca-
bar com o trabalhador brasileiro", 
mencionou Pinheiro.

O diretor de Formação Sindical 
e Política do Sindicato, Cleiton dos 

Santos, disse que toda a categoria 
de trabalhadores deve estar em mo-
bilização permanente para com-
bater essas sucessivas ameaças aos 
direitos, pois somente assim é que 
há uma chance de impedir que este 
ataque sorrateiro contra os traba-
lhadores seja impedido.

"Vamos sair de casa, do traba-
lho, de onde quer que você esteja, e 
vamos para a rua manifestar nossa 
indignação e não aprovação de tu-
do isso aí que está acontecendo e 
que pode acontecer para acabar 
com os nossos direitos. Com a 
aprovação dessas medidas todos se-
remos atingidos, pois com a preca-
rização do trabalho, os salários 
mais achatados, e com menos di-
nheiro girando na economia, me-
nor será a arrecadação do governo 
federal e, consequentemente, me-
nores serão os recursos para inves-
timentos na saúde e na segurança 
pública. Ou seja, não é apenas uma 
questão de direitos, de justiça ou de 
economia, pois já se tornou um 
caso de vida ou morte. As nossas vi-
das, as vidas de nossos filhos e das 
futuras gerações", disparou.
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SANTANDERPOR UNANIMIDADE

MAIS DESEMPREGO

Jus�ça determina reintegração imediata de 
bancária do Santander portadora de LER/DORT

A Justiça do Trabalho, em sen-
tença proferida no dia 28/3, deter-
minou que o banco Santander re-
integrasse ao seu quadro funcio-
nal uma bancária que foi demitida 
em dezembro do ano passado mes-
mo sendo portadora de doença 
ocupacional (LER/DORT) e que, 
no momento da dispensa injustifi-
cada, estava em tratamento mé-
dico.

Naquele momento, o SEEB-RO, 
ao homologar a rescisão, fez uma 
ressalva, tendo em vista que a ban-
cária, no momento da demissão es-
tava, na realidade, inapta para 
exercer as atividades laborais e o 
banco tinha total ciência desta rea-
lidade. A situação é tão grave que a 
bancária continua fazendo trata-
mento médico e corre sério risco 
de ter que ser submetida a proce-
dimento cirúrgico.

O Juiz do Trabalho Substituto 
da 3ª Vara do Trabalho de Porto 
Velho, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 14ª Região, Fernando 
Sukeyosi, diante de tantos docu-
mentos e evidências irrefutáveis 
que comprovam o quadro de do-

ença da trabalhadora, e a respon-
sabilidade subjetiva do banco nes-
te quadro, em sua sentença deter-
minou a imediata reintegração da 
bancária, em cargo compatível 
com a sua condição, sem prejuízo 
remuneratório, asseguradas todas 
as vantagens decorrentes, bem co-
mo que adote todas as providên-
cias para que a bancária possa usu-
fruir de licença para tratamento 
de sua doença ocupacional, ou, as-
sim não entendendo, seja determi-
nado a concessão de assistência 
médica em seu favor.

Em caso de descumprimento o 
Santander será condenado ao pa-
gamento de multa, no equivalente 
a cinco salários da funcionária, 
por dia de atraso, sendo este valor 
revertido à própria reintegrada".

A ação foi conduzida pelos ad-
vogados Castiel Ferreira de Paula e 
Kátia Pulling de Oliveira, do Escri-
tório Fonseca & Assis Advogados 
Associados, que presta assessoria 
jurídica ao SEEB-RO.

PROCESSO
0000269-25.2017.5.14.0003

A Caixa Econômica Federal 
fechou o ano de 2016 com lucro de 
R$ 4,1 bilhões, sendo R$ 691 mi-
lhões no quarto trimestre. O de-
sempenho operacional do banco 
mostra que a queda observada no 
lucro (líquido e recorrente de R$ 
298 milhões) foi um resultado con-
tábil decorrente da baixa utiliza-
ção de créditos tributários, fato 
observado em todos os maiores 
bancos brasileiros.

FECHAMENTO DE POSTOS 
DE TRABALHO

O banco finalizou 2016 com fe-
chamento de 2.480 postos de tra-
balho em doze meses, com um to-
tal de 94.978 empregados. Entre-
tanto, o número de clientes em au-
mentou em 4,1 milhões (+5%), to-
talizando 87,1 milhões em 2016. Fo-
ram fechadas oito agências no 

período.
A Caixa Econômica Federal in-

formou no dia 28/3 que cerca de 
100 a 120 unidades deficitárias pas-
sarão por uma intervenção neste 
ano. Ou seja, o presidente da insti-
tuição, Gilberto Occhi, durante en-
trevista coletiva em São Paulo, dis-
se que as alternativas são fecha-
mento, fusão, diminuição de estru-
tura ou remanejamento para ou-
tro local.

Três dos oitos deputados fede-
rais de Rondônia traíram os tra-
balhadores ao votar a favor do Pro-
jeto de Lei 4302/98, que permite a 
terceirização em todas as áreas e 
que representa a precarização do 
emprego e a extinção de muitos di-
reitos conquistados pelos traba-
lhadores em décadas de luta.

São eles Lindomar Garçon 
(PRB), Nilton Capixaba (PTB) e 
Marinha Raupp (PMDB). Além 
disso, os deputados Lúcio Mos-

quini (PMDB) e Luiz Cláudio (PR) 
acabaram colaborando com a 
aprovação do PL, ao não partici-
par da sessão de votação.

"Estão aí os nomes dos verda-
deiros traidores do povo, aqueles 
que foram eleitos para represen-
tar os interesses do povo, mas que 
viraram as costas para o povo, e 
votam somente pensando em seus 
próprios interesses. São esses os 
deputados que agora vão respon-
der pela precarização total do seu 

emprego, pois você, que tem um 
emprego com carteira assinada, 
poderá vir a ser um terceirizado 
no futuro, trabalhando bem mais 
e ganhando bem menos, sem di-
reito a férias, 13º salário e outros 
direitos que a CLT garantia. Por-
tanto não esqueça esses nomes, 
pois no ano que vem tem eleições, 
e você terá a chance de extirpar 
esses traidores do povo da vida 
pública", menciona José Pinheiro, 
presidente do Sindicato.

Veja quais deputados federais de Rondônia traíram os trabalhadores
Caixa encerra 2016 com lucro de R$ 4,1 
bilhões e anuncia fechamento de agências

Contraf-CUT e Dieese

Atendendo a convocação Esta-
tutária, o Conselho Fiscal - forma-
do pelos bancários Ana Lúcia Batis-
ta Lopes (HSBC), Clemente da Silva 
Júnior (Bradesco) e Valdir Correia 
(Santander) – se reuniu, no dia 31 
de março, para concluir a análise 
dos documentos contábeis e relató-

rios analíticos e financeiros do 
exercício 2016, e do plano orçamen-
tário para 2017 do Sindicato.

Após a minuciosa análise, os 
conselheiros aprovaram, por una-
nimidade, as contas da entidade sin-
dical e recomendaram a aprovação 
à diretoria executiva, que também 

estava reunida, no mesmo dia, para 
reunião estatutária e planejamen-
to.

Em seguida, conforme edital de 
convocação, os bancários presentes 
à sede do Sindicato, aprovaram por 
unanimidade as contas do Sindica-
to do ano de 2016.

Contas de 2016 aprovadas em assembleia
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CCT
BANCO DA AMAZÔNIA 

Bancos estão descumprindo cláusula
Devido ao descumprimento, 

por parte dos bancos, da cláusula 
65ª da CCT, que implica o adianta-
mento emergencial de salários nos 
períodos especiais de afastamento 
por doença, a Contraf-CUT, federa-
ções e sindicatos insistem na reto-
mada urgente deste assunto na pró-
xima reunião da mesa bipartite de 
saúde do trabalhador com a Fe-
naban.

A cláusula estabelece as condi-
ções para o empregado utilizar-se 
dela: na ocasião de um primeiro 
afastamento e quando do retorno 
de uma licença médica (benefício 
cessado). No caso do retorno ao tra-
balho, se o trabalhador for conside-
rado “inapto” e apresentar o PR 
(Pedido de Reconsideração) terá o 
adiantamento pago. A cláusula men-
ciona também marcação da perícia 
inicial.

Porém o PR foi extinto pelo 
INSS, via a Portaria nº 152, de 25 de 
agosto de 2016. Em seu lugar a nova 
portaria prevê em seu artigo 2º que 
o segurado poderá interpor recur-
so à Junta de Recurso do Conselho 
de Recursos do Seguro Social – 
JR/CRSS, bem como entrar com 
novo pedido de benefício após 30 
dias.

“Percebemos que, depois da ex-
tinção do PR, em muitos casos, os 
bancos não estão encaminhando os 
trabalhadores, quando retornam 
de um período de afastamento, pa-
ra a realização do exame de re-
torno. O trabalhador é questionado 
se realmente vai voltar e que se não 
pode voltar nem precisa passar no 
exame de retorno. Alguns casos de 

O Acordo Coletivo de Traba-
lho 2016/2018 conquistado na 
Campanha Nacional do ano pas-
sado na vitoriosa greve de 31 dias 
do Banco da Amazônia foi assina-
do na tarde do dia 16 de março, 
em Belém, durante reunião do 
banco com o Sindicato dos Ban-
cários do Pará, Contraf-CUT e 
Fetec-CUT Centro Norte.

O ACT do Banco da Amazônia 
segue a Convenção Coletiva de 
Trabalho assinada com a Fena-
ban, que prevê 8% de reajuste 
mais abono de R$3,5 mil, em 2016; 
além de 15% de reajuste no vale-
alimentação e 10% no vale-
refeição e no auxílio creche/babá. 
Para 2017, a Fenaban e o Banco da 
Amazônia irão repor integral-
mente a inflação (INPC/IBGE) 
mais 1% de aumento real nos 
salários e em todas as verbas.

Além disso o ACT do Banco da 
Amazônia assinado também ga-
rante 10% de reajuste nas faixas 

de reembolso aos empregados 
com o custeio do Plano Saúde 
Amazônia, e em 2017 de INPC + 
1% de ganho real, o que atende a 
uma bandeira histórica do movi-
mento sindical bancário dentro 
da instituição.

ACT PLR NÃO FOI ASSINADO
O Acordo Coletivo específico 

da Participação nos Lucros e Re-
sultados do banco não foi assi-
nado devido a falta de consenso 
com as entidades sindicais sobre 
as regras para distribuição da 
PLR, mais especificamente no que 
tange às interpretações sobre re-
sultados de metas. As entidades 
pediram um tempo para analisar 
o caso junto com suas assessorias 
jurídicas e com o DIEESE. 

O banco ponderou que precisa 
fechar acordo até o dia 23 de abril, 
devido a obrigações jurídicas re-
lacionadas ao assunto.

Assinado o Acordo Cole�vo 
de Trabalho 2016/2018

opção nem existe. Tal situação não 
tem nem previsão na legislação bra-
sileira. Não podemos nem caracte-
rizar o que a justiça chama de "lim-
bo jurídico previdenciário ou tra-
balhista". Os bancos estão utilizan-
do desse mecanismo para não pa-
garem o adiantamento emergenci-
al aos empregados. E isso não pode 
ocorrer”, explica o secretário de 
Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora da Contraf-CUT, Walcir 
Previtale.

Quando os bancos encami-
nham para o exame de retorno ao 
trabalho e a decisão for inapto – 
não pagam o que prevê a cláusula, 
alegando a extinção do PR. O traba-
lhador somente pode requerer no-
vo benefício junto ao INSS depois 
de 30 dias. E os bancos somente si-
nalizam com algo depois que o tra-
balhador passar por nova perícia 
médica do INSS, algo que pode 
demorar mais de 90 dias.

Segundo Walcir Previtale em 
caso da não realização do exame de 
retorno ao trabalho, a integralidade 
do pagamento salarial ao emprega-
do deve ser paga pelo banco, uma 

vez que o contrato de trabalho foi re-
ativado e o risco da atividade eco-
nômica é do empregador. 

É importante aos sindicatos ori-
entar os bancários/as a documen-
tar-se caso tenha 'alta' do INSS, foi 
ao banco e não foi encaminhado pa-
ra o exame de retorno. Neste caso, é 
preciso que o bancário/a tenha em 
mãos algum documento do banco 
que resguarde os seus direitos. “Fi-
car em casa aguardando um retor-
no do RH, por exemplo, um com-
promisso somente de 'boca' pode 
acarretar consequências imprevisí-
veis ao trabalhador – algo como ser 
surpreendido com um abandono 
de emprego”, lembrou o dirigente.

O tema da cláusula 65 da CCT 
foi pauta da primeira reunião da 
mesa bipartite de saúde do traba-
lhador com a Fenaban, realizada 
em 13 de março de 2017, onde foi co-
brado a manutenção do salário do 
trabalhador enquanto perdurar a 
indefinição da situação previden-
ciária e de saúde do empregado e o 
cumprimento integral da cláusula 
65ª da CCT.

Contraf-CUT

Bancos brasileiros fecharam 2.535 postos de trabalho no primeiro bimestre de 2017
No primeiro bimestre de 2017, 

de acordo com o Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (Ca-
ged), os bancos brasileiros fecha-
ram 2.535 postos de trabalho no 
Brasil. Esse saldo representa um 
crescimento de 223,75% em rela-
ção ao mesmo período de 2016, 
quando o saldo foi negativo em 783 
postos de trabalho bancário. Os es-
tados com mais postos fechados fo-
ram São Paulo, Paraná e Rio de Ja-
neiro. A análise por setor de ativi-

dade econômica demonstra que os 
“Bancos múltiplos, com carteira co-
mercial”, CNAE que engloba gran-
des instituições como Itaú Uni-
banco, Bradesco, Santander e Ban-
co do Brasil, foram os principais 
responsáveis pelo saldo negativo, 
mas, a Caixa também apresentou 
saldo negativo relevante, como re-
sultado inicial do Plano de Desli-
gamento Voluntário Extraordiná-
rio (PDVE), anunciado pelo banco 
em 07 de fevereiro de 2017.

A situação é ainda mais preo-
cupante se lembrarmos dos núme-
ros de redução dos últimos quatro 
anos. Em 2013, foram 4.329 postos 
de trabalho; em 2014, 5.004; em 
2015, 9.886, e, em 2016, 20.553. 

Nos últimos quatro anos ob-
servou-se a tendência de redução 
crescente de postos de trabalho 
bancário. A partir de 2014, o núme-
ro de demissões e redução de pos-
tos de trabalho vem aumentando 
com velocidade. Os bancos demi-

tem e não contratam outro no lu-
gar. Isto pode ser atribuído, com to-
da certeza a um rearranjo do mer-
cado de trabalho bancário: os ban-
cos estão fechando agências físicas 
e abrindo agências digitais, se-
guindo uma tendência de mudan-
ça no perfil dos clientes de bancos 
que utilizam cada vez mais meios 
eletrônicos para operar com o sis-
tema financeiro.

A notícia é piorada pela consta-
tação de que as contratações estão 

concentradas em jovens até 24 
anos (48%) e que as demissões 
atingem fortemente trabalhadores 
na faixa de idade entre 50 a 64 anos 
(29%). Num cenário onde se discu-
te no Congresso o aumento do tem-
po de contribuição combinado 
com uma elevada idade mínima pa-
ra a aposentadoria vai impedir 
muitos bancários de se aposentar.

Contraf-CUT

Bancários PA



onforme acordada anteri-Cormente, aconteceu no dia 
29/3, em Brasília, mais uma 

rodada de negociação entre a Con-
traf-CUT, representada pela Comis-
são de Empresa dos Funcionários e 
o Banco do Brasil, para tratar sobre 
a reestruturação e seus impactos 
para o corpo funcional. Nesta mesa 
o BB apresentou novos dados sobre 
a quantidade de funcionários que 
estão recebendo a Vantagem em Ca-
ráter Pessoal (VCP) por ter perdido 
o cargo ou ter sido realocado em 
cargo com salário inferior.

Segundo o BB, neste momento, 
2266 funcionários estão com VCP in-
tegral e 1423 recebem VCP parcial. 
VCP integral significa que o funcio-
nário está como escriturário. O ban-
co também apresentou uma plani-
lha com o cronograma de implan-
tação das novas plataformas de 
PSO, que estão sendo instaladas no 
interior do país.

O banco informou que desde o 
dia 02 de março, 560 caixas que es-
tavam substituindo há mais de 90 
dias foram efetivados na função e 
que está corrigindo as diferenças 
salariais questionadas pelos funci-
onários por inconsistências no pro-
cesso de reversão dos descomissio-
namentos de caixas, que ocorreram 
em 01/02.

Em relação aos dados sobre des-
censos, por cargos e por região, o 
BB informou que no momento não 

informará, uma vez que não tem 
consenso sobre a entrega desses da-
dos estratificados.

PAS EVENTOS 
EXTRAORDINÁRIOS

O Banco informou que incluiu 
quem está em reestruturação no 
programa que permite adianta-
mento de até 5 salários pagos em 25 
meses para cobrir situações de en-
dividamento.

PONTUAÇÃO DO CARGO 
ANTERIOR PARA NOVAS 

SELEÇÕES
A Contraf-CUT reivindicou no-

vamente ao Banco que os funcioná-
rios que perderam os cargos te-
nham a pontuação do cargo anteri-
or na inscrição para novos proces-
sos seletivos. O banco informou 
que ainda está estudando a deman-
da e tem prazo até o final do VCP pa-
ra responder. 

PRORROGRAÇÃO DE VCP
O BB informou que ainda não 

tem resposta sobre esta reivindica-
ção e até o dia 02/05 dará resposta.

DADOS SOBRE 
ADOECIMENTOS

O Banco apresentou dados pre-
liminares sobre a quantidade de 
afastamentos por adoecimento nos 
últimos 2 anos, cuja análise ainda 
está sendo formatada para um me-

lhor debate sobre o assunto.
A Contraf-CUT levou ao banco 

uma preocupação com casos de sui-
cídios de funcionários e, dada a im-
portância por se tratar de um tema 
tão delicado, solicitou ao banco 
dados sobre óbitos de funcionários 
e que o assunto seja tratado na Me-
sa Temática de Saúde, que aconte-
cerá nos próximos meses.

CONDIÇÕES DE TRABALHO 
NAS AGÊNCIAS QUE 

RECEBERAM CLIENTES 
MIGRADOS

A Comissão de Empresa levou 
ao banco os relatos de piora na qua-
lidade dos serviços e das condições 
de trabalho dos funcionários lota-
dos em agências que receberam os 
clientes das agências fechadas. A re-
dução de funcionários fez que com 
que muitas agências passassem a 
conviver com situação de caos dia-
riamente.

Para Wagner Nascimento, coor-
denador da Comissão de Empresa 
dos Funcionários, embora as realo-
cações tenham vários avanços, ain-
da são milhares os que ficaram sem 
seus cargos, além de outros milha-
res que tiveram realocação com per-
da salarial.

“Dificilmente teremos, num cur-
to prazo, a realocação dessas pesso-
as. Por isso nossa reivindicação de 
VCP permanente e de extensão de 
VCP para 12 meses, no mínimo. En-

BB apresenta novos dados sobre reestruturação 
e Contraf-CUT reivindica VCP Permanente

BANCO DO BRASIL

tendemos que o banco nomeou os 
funcionários na sua política de as-
censão profissional e a retirada dos 
salários das pessoas é uma respon-
sabilidade do banco”, afirmou 

GEDIP - ABERTURA DE 
PROCESSOS ANTIGOS

Os Sindicatos denunciaram ao 
banco que em muitos lugares estão 
sendo reabertos processos de GE-
DIP antigos de mais de cinco anos, 
trazendo dificuldades para que os 
funcionários façam suas defesas. 
Para a Contraf-CUT, o banco deve 
estabelecer um prazo de prescri-
ção, para que não haja mal uso 
desse instrumento como forma de 
pressão sobre os funcionários.

MODELO DIGITAL
Os representantes dos funcio-

nários cobraram do BB soluções pa-
ra problemas no Modelo de Atendi-
mento Digital, os quais têm sido re-
latados com frequência pelos fun-
cionários. Um deles é que os clien-
tes migrados continuam deman-
dando suas agências anteriores, pio-
rando as condições de atendimen-
to. O banco informou que isso pode 
ser devido à transição ou ao pró-
prio comportamento dos clientes, 
mas que está acompanhando esses 
relatos para dar uma solução.

Também foram relatados pro-
blemas quando um mesmo cliente 

demanda vários canais de atendi-
mento e o atendimento em um de-
les mantém a pendência nos dema-
is, sendo a baixa feita de forma ma-
nual, ou nem feita. O que prejudica 
a eficiência.

A Comissão de Empresa cobrou 
do banco novamente o cronograma 
de instalação dos escritórios digi-
tais em todo o Brasil.

NÃO PAGAMENTO DA VERBA 
EM CASOS DE REALOCAÇÃO

A Contraf-CUT relatou ao BB 
que há casos em que funcionários 
que haviam migrado para a jorna-
da de 6 horas, recebendo a verba de 
ajuste do plano de funções, perde-
ram o cargo e, realocados na mes-
ma função, deixaram de receber a 
verba de ajuste. Foi cobrado do BB o 
acerto da folha de pagamento nes-
ses casos. 

PRAZOS DE CCP E CCV
Vários sindicatos relataram que 

as Gepes estão solicitando prorro-
gação de prazo para atendimento 
às demandas de CCP e CCV em até 
120 dias, além dos 30 dias do acor-
do. A Contraf-CUT solicitou ao ban-
co que verifique a estrutura de 
atendimento, uma vez que é melhor 
a suspensão da CCP e CCV em todo 
o Brasil, já que o banco não tem con-
dições de atender aos pedidos.

Contraf-CUT
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Se for aprovada, a PEC 287 vai acabar com seu direito à aposentadoria. Veja alguns pontos desta proposta 
nefasta que é alvo da luta incessante do Sindicato dos Bancários e Trabalhadores do Ramo Financeiro de 
Rondônia (SEEB-RO), que se une a milhões de trabalhadores em todo o país para combater essa e outras 
medidas do governo ilegí�mo de Temer e sua base aliada no Congresso, como a reforma trabalhista 
e a terceirização sem limites que foi aprovada na Câmara.

Mulheres são as
mais prejudicadas

Contribuição: 
25 anos

Adeus à
aposentadoria!

Aposentadoria
integral será

sonho impossível

Pensões e
benefícios 
menores que o 
salário mínimo

Reduz os valores
dos benefícios


